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A C Ó R D Ã O

PROCESSUAL CIVIL.  APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO 
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
INSCRIÇÃO  INDEVIDA  NO  SPC/SERASA. 
COMPROVAÇÃO.  SENTENÇA  PROCEDENTE. 
IRRESIGNAÇÃO. DEVER DE INDENIZAR. DANO 
MORAL  IN  RE  IPSA. JURISPRUDÊNCIAS 
CONSOLIDADAS  NO  STJ  E  NOS  TRIBUNAIS 
PÁTRIOS. MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO. 
PROVIMENTO NEGADO AO RECURSO. 

1  - Comprovada a inscrição indevida do nome da 
promovente, ora apelada, no SERASA,  gera dano 
moral passível de indenização  em razão da falha 
na prestação do serviço.

2 -  A inscrição indevida do nome do consumidor 
em cadastros de restrição ao crédito gera o direito 
à  indenização  por  danos  morais,  sendo 
desnecessária  a  comprovação  dos  prejuízos 
suportados, pois são óbvios os efeitos nocivos da 
negativação.  (TJPB;  AC  026.2003.011991-6/001; 
Rel. Juiz Conv. Eduardo José de Carvalho Soares; 
DJPB 16/06/2010.

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  acima 
identificados.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível,  à 
unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 163.
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I - RELATÓRIO

Cuida-se de apelação cível interposta pela Banco Bradesco 
Cartões – S/A – em face da sentença que lhe condenou ao pagamento de 
uma indenização de R$ 4.500,00 (quatro mil reais e quintos reais), a título 
de danos morais, por conta de inscrição tida como indevida da autora em 
serviço de proteção ao crédito. 

Alega em suas razões, que a presente demanda já foi objeto 
de  outra  lide  (processo  nº  30014208320138150181),  onde  na  ocasião 
foram feitas todas as regularizações pertinentes ao caso e que, no atual 
momento a autora já não possui nenhuma pendência e tão pouco está com 
seu nome negativado.

Disse  que  não  é  possível  o  deferimento  do  pedido  de 
inversão  do  ônus  da  prova  pretendido  pela  parte  autora,  já  que  não 
restaram comprovados  os  requisitos  autorizados  para a  sua  concessão, 
previstos no artigo 6º, inciso VIII, do Código de Defesa do Consumidor.

Disse,  ainda,  que o acontecimento,  em si,  não é fonte de 
responsabilidade  civil,  já  que  inexistentes,  in  caso,  seus  pressupostos 
legais. 

Enfim, pugna pela minoração da quantia arbitrada, caso não 
seja esse o entendimento dessa relatoria. 

Requer  na  parte  conclusiva,  seja  conhecido  e  provido  o 
presente  recurso,  para,  reformando  a  sentença  monocrática,  no  mérito, 
julgar inteiramente improcedente a demanda.

Contrarrazões  às  fls.  154/156,  pelo  improvimento  da 
apelação em todos os seus termos.

Processo que dispensa a intervenção Ministerial,  por força 
da recomendação nº 16, de 28 de abril de 2010, do CNMP, bem como o art. 
178, do NCPC.

É o breve relatório.

II - V O T O

  Inicialmente,  acerca  do  argumento  do  apelante  de  que  a 
presente demanda já foi analisada em outro processo (proc. Nº 3001420-
83.2013.815.0181),  esse  argumento  não  prospera,  já  que  esse  feito  foi 
extinto sem julgamento do mérito, conforme bem disse a sentença (fls. 126-
128).
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- “No mais, é de se ressaltar que a promovente comprovou 
que  a  ação  ajuizada  no  Juizado  Especial  Misto  desta 
Comarca, nº 30014208320138150181, com o mesmo objeto 
da  presente  lide,  foi  extinta  sem  resolução  de  mérito. 
Porquanto  não  existe  coisa  julgada  sobre  a  pretensão 
requerida na exordial ”.

Portanto, com relação a esse ponto, agiu corretamente o juiz 
de piso, já que, in caso, não há que se falar em coisa julgada material, ante 
a extinção sem julgamento do mérito.

Com relação aos danos morais aplicáveis ao caso, são os 
chamados  in  re  ipsa,  dada a negativação indevida que vitimou o  autor. 
Assim ,  a indenização se mostra  cabível  ao presente caso,  estando em 
consonância com os precedentes do Superior Tribunal  de Justiça,  deste 
Tribunal e demais Tribunais Pátrios, senão vejamos:

Nesse  sentido,  cito  precedentes  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. VIOLAÇÃO DO 
ART.  535  DO  CPC.  NÃO  OCORRÊNCIA.  INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. CULPA 
IN  RE  IPSA. QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  SÚMULA Nº 
7/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL.  BASES 
FÁTICAS DISTINTAS.  1.  Afasta-se a alegada violação do 
art. 535 do CPC quando o acórdão recorrido, integrado por 
julgado  proferido  em embargos de  declaração,  dirime,  de 
forma  expressa,  congruente  e  motivada,  as  questões 
suscitadas nas razões recursais. 2. Nos casos de inscrição 
indevida  em cadastro  de  restrição  ao  crédito,  o  dano 
extrapatrimonial  é  considerado  in  re  ipsa.  3.  Incide  a 
Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que a tese versada no 
recurso  especial  reclama  a  análise  dos  elementos 
probatórios  produzidos  ao  longo  da  demanda.  4.  Não  se 
conhece da divergência jurisprudencial quando os julgados 
dissidentes tratam de situações fáticas diversas. 5. Agravo 
regimental desprovido. (STJ - AgRg no AREsp: 331184 RS 
2013/0116432-0,  Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE 
NORONHA,  Data  de  Julgamento:  24/04/2014,  T3  - 
TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 05/05/2014). 
(grifos e destaques de agora).

Acerca do tema, senão vejamos entendimento desta Egrégia 
Corte Estadual – in verbis:

EMENTA:  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS. 
INSCRIÇÃO NOS ÓRGÃOS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. 
CARTÃO  DE  CRÉDITO  NÃO  CONTRATADO. 
PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  APELAÇÃO  DO  RÉU. 
ALEGAÇÃO  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS  DOS  DANOS 
MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL IN RE 
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IPSA.  DEVER  DE  INDENIZAR  CONFIGURADO.  PLEITO 
DE REDUÇÃO  DO  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.  VALOR 
ARBITRADO EM DESCONFORMIDADE AOS CRITÉRIOS 
DOS  PRECEDENTES  DOS  ÓRGÃOS  FRACIONÁRIOS 
DESTE TJPB. MINORAÇÃO DO MONTANTE. EXISTÊNCIA 
DE  INSCRIÇÕES  POSTERIORES  POR  PARTE  DE 
OUTRAS PESSOAS JURÍDICAS. INACPLICABILIDADE DA 
SÚMULA  N.°  385  DO  STJ.  MINORAÇÃO  DOS 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  VALOR  FIXADO 
CONSIDERANDO O TEMPO DA CAUSA E O TRABALHO 
REALIZADO  PELO  ADVOGADO.  MANUTENÇÃO  DO 
PERCENTUAL ARBITRADO PELO JUÍZO.  PROVIMENTO 
PARCIAL.  REFORMA  DA  SENTENÇA.  1.  "A  inscrição 
indevida do nome do consumidor em cadastros de restrição 
ao crédito gera o direito à indenização por danos morais, 
sendo  desnecessária  a  comprovação  dos  prejuízos 
suportados,  pois  são  óbvios  os  efeitos  nocivos  da 
negativação." (TJPB; AC 026.2003.011991-6/001; Rel.  Juiz 
Conv. Eduardo José de Carvalho Soares; DJPB 16/06/2010; 
Pág. 5). 2. "A indenização por dano moral deve ser fixada 
mediante prudente arbítrio do juiz, de acordo com o princípio 
da razoabilidade, observados a finalidade compensatória, a 
extensão  do  dano  experimentado,  bem  como  o  grau  de 
culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não  pode  ensejar 
enriquecimento sem causa, nem pode ser ínfimo, a ponto de 
não coibir  a  reincidência  em conduta  negligente”  (TJPB - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº 
00029070920098150011,  4ª  Câmara  Especializada  Cível, 
Relator Des.  Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, j. em 
12-04-2016). 

Nesse  mesmo  direcionamento,  assim  pontifica  a 
julgado Tribunal de Justiça de Minas Gerais - in verbis:

Ementa:  APELAÇÃO.  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS 
MORAIS.  INSCRIÇÃO INDEVIDA.  QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. 1. Presume-se que a inscrição indevida 
de um nome no cadastro dos maus pagadores causa dano 
moral à vítima, sendo inegável o abalo de seu crédito. 2. O 
valor da indenização deve atender ao chamado 'binômio do 
equilíbrio',  não  podendo  causar  enriquecimento  ou 
empobrecimento das partes envolvidas, devendo ao mesmo 
tempo  desestimular  a  conduta  do  ofensor  e  consolar  a 
vítima.  PROVIMENTO  NEGADO  AO  RECURSO.  AC 
10024089666390001 MG. Relator:  Wagner Wilson.  Órgão 
Julgador:  16ª  Câmara  Cível.  Data  de  publicação: 
24/01/2014.

No  que  diz  com  o quantum indenizatório,  valho-me  do 
magistério de Humberto Theodoro Júnior:
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 “Impõe-se a  rigorosa  observância  dos  padrões  adotados 
pela  doutrina  e  jurisprudência,  inclusive  dentro  da 
experiência registrada no direito comparado para evitar-se 
que as ações de reparação de dano moral se transformem 
em expedientes de extorsão ou de espertezas maliciosas e 
injustificáveis. As duas posições, sociais e econômicas, da 
vítima e do ofensor, obrigatoriamente, estarão sob análise, 
de maneira que o juiz não se limitará a fundar a condenação 
isoladamente  na  fortuna  eventual  de  um  ou  na  possível 
pobreza do outro. ( Dano Moral , Editora Juarez de Oliveira, 
2ªedição, 1999, p. 43)”.

Com efeito, para a quantificação do valor a ser arbitrado a 
título de danos morais, em que pese não haver critérios objetivos para a 
sua fixação, a doutrina e a jurisprudência observam certos parâmetros, tais 
como, as peculiaridades do caso concreto, a capacidade econômica das 
partes,  a  extensão  do  dano  e  o  caráter  pedagógico  e  reparatório  da 
medida, o que nos mostra justa a condenação de base.

Certo  é  que,  não  há  dúvida,  que  a  indenização deve ser 
suficiente  para reparar  o  dano,  o  mais  completamente possível,  e  nada 
mais.  Qualquer  quantia  a  maior  importará  enriquecimento  sem  causa, 
ensejador de novo dano, o que não é o caso dos autos.

No mais, o valor a ser arbitrado deve ser compatível com a 
reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e duração do sofrimento 
experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano, 
as  condições  sociais  do  ofendido,  e  outras  circunstâncias  mais  que  se 
fizerem presentes. 

Nesse  sentido,  destaco  precedente  jurisprudencial  do 
Colendo STJ, ipsis litteris: 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  INSCRIÇÃO  INDEVIDA.  CADASTRO  DE 
INADIMPLENTES.  NOTIFICAÇÃO  PRÉVIA.  AUSÊNCIA. 
INDENIZAÇÃO.  DANO  MORAL.  VALOR  ARBITRADO. 
RAZOABILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1. Segundo a 
jurisprudência desta Corte, é razoável o valor do dano moral 
fixado em até 50 (cinquenta) salários mínimos para os casos 
de  inscrição  inadvertida  em  cadastros  de  inadimplentes, 
devolução indevida de cheques, protesto incabível e outras 
situações  assemelhadas.  2.  A fixação  da indenização por 
danos  morais  baseia-se  nas  peculiaridades  da  causa. 
Assim,  afastando-se  a  incidência  da  Súmula  nº  7/STJ, 
somente  comporta  revisão  por  este  Tribunal  quando 
irrisória ou exorbitante, o que não ocorreu na hipótese 
dos autos, em que o valor foi arbitrado em R$ 8.000,00 
(oito  mil  reais).  Precedentes.  3.  Agravo  regimental  não 
provido.(STJ - AgRg no AREsp: 377891 RS 2013/0247278-
0, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data 
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de Julgamento: 03/10/2013, T3 - TERCEIRA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 10/10/2013) (grifos acrescidos).

Acerca do tema, senão vejamos entendimento desta Egrégia 
Corte Estadual, senão vejamos:

DIREITO CIVIL.  DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA 
NOS  ÓRGÃOS  DE  PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  DÍVIDA 
QUITADA ANTES DA NEGATIVAÇÃO. DANO MORAL IN RE 
IPSA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  PEDIDO  SUBSIDIÁRIO. 
REDUÇÃO  DO  MONTANTE  DA  INDENIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDA  -  DE.  INEXISTÊNCIA  DE 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. DESPROVIMENTO DO 
APELO. A inscrição indevida do nome do consumidor  em 
cadastros  de  restrição  ao  crédito  gera  o  direito  à 
indenização  por  danos  morais,  sendo  desnecessária  a 
comprovação dos prejuízos suportados, pois são óbvios os 
efeitos nocivos da negativação.  Claramente o valor de R$ 
6.000,00 (seis mil reais) não acarretará enriquecimento 
ao seu beneficiário. No entanto, também não deve ser 
considerado  irrisório  a  ponto  de  excluir  o  caráter 
pedagógico da medida.1

Tecido ditas considerações,  no tocante aos danos morais, 
tenho que o valor da indenização fixado pelo juízo de primeiro grau em R$ 
4.500,00 (quatro mil reais), deve ser mantido, vez que apresenta-se como 
razoável para o caso em análise, não se mostrando irrisório ou exorbitante.

III - DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
APELATÓRIO,  mantendo em  totum a sentença, inclusive com relação à 
sucumbência, já que a sentença está de acordo com o CPC/73. 

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz. 
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), a 
Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Dr.  Marcos 
William de  Oliveira,  Juiz  convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.   Doriel  Veloso  Gouveia, 
Procurador de Justilça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 07 de julho de 2016.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz
RELATOR

1 TJPB; AC 001.2009.001240-0/001; Segunda Câmara Especializada Cível; Relatora: Juíza Conv. Vanda 
Elizabeth Marinho Barbosa; DJPB 15/05/2013; Pág. 10.
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